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DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO
PAGAMENTO DO RIU - IMPOSTO
PREDIAL E TERRITORIAL E TAXAS
AOS MORAI5ORES DO MUNICÍF-10 DE
SÃO PAULO QUE TIVERAM SUA
RESIDÊNCIA INUNDADA PELAS
ENCHENTES.

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ECRETA;

Art. 1° - Fica isento do pagamento do IPTU - Imposto
Predial e Territorial Urbano - e taxas todos os moradores do Município de
São Paulo que tiveram sua residência inundada pelas enchentes.

Art. 2 ° - Para fazer juz à isenção do pagamento do IPTU o
morador deverá apresentar, junto a Administração Regional a que pertence o
imóvel, uma declaração de próprio punho com a assinatura de duas
testemunhas.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Sala das Sessões, O	 defevereiro de 1995

Cod. 0522
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Justificativa

A presente propositura tem por objetivo isentar os moradores do

municipio de São Paulo, que tiveram suas reisdências inundadas pelas enchentes do

pagamento do IPTU -Imposto Predial e Territorial Urbano.

0001113 que estes moradores sofreram grandes perdas materiais,

perdas humanas e ainda ficaram expostos a diversas doenças.

Esperamos, com a aprovação des projeto de lei, minerar os problemas

destes moradores.

Cod. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 47 	 de19.95

Papel para informação, rubricado como folha n? . . 03	

13	 02 	 95	 • 

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 184/93
em 13/02/95.

A Com. de Const. e Justiçcx

/1 / L2  /5‘
LUIZ 42:f:1: \.)	 0.1‘,./t.1110

Ass. Tecn. Lq.\t".,à."(:fn	 T.
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para relatar.

Ao Dobre Vereadoi

PRES1DENTR

(e)

Recebido na Comissão de
Co itu So e.4.1los

ãe	 to.

Sala da Comissao Constituição's Justiça

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 OLt. 	 oS	

Em  oçz, 



Ver. tárcio Arru

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade •de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7o de parecer desta

Comiss .ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 0510195--

Presidente da Coffliss .ão de

Constituão e Justiça



17 - RELCOM
17-1223/1995

(.!2 er-vìrter~

16 - PAR
16-0357/1995

DA COMISSn
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 47/95.

Pela Ilegalidade.

Sala da Com isso de Constituis:ão e justiça,

/ti 06f°3/95

•

O nobre Vereador Vital Mo lasco apresentou o
presente projeto de lei que disp2;e sobre a isenç'ão do
pagamento do IPTU e taxas a todos os moradores do Município
que tiveram suas residâncias inundadas pelas enchentes.

Muito embora os elevados prop6sitos que
motivaram seu autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois fere
dispositivos legais.

A Lei n2 11.625/94, que •ispe sobre as
diretrizes orçamentárias para o ano de 1995, estabelece OS
critérios que devem ser observados pelos projetos de lei
dispondo sobre alteraç;es tributárias.

O artigo 11 dessa lei determina que os
projetos que impliquem reduço de receita, como é o caso da
proposta que institui isenço do IPTU, dever'ão explicitar,
em sua exposiç'ão de motivos, a estimativa da rentlncia de
receita que acarretam, bem como indicar as despesas em
idântico montante que ser2io anuladas automaticamente nos
orçamentos do exercício referido. Dispe, ainda, em seu g
12, que se o projeto for apresentado durante o exercício de
1995, a indicaç'ão das despesas a serem anuladas deverá ser
feita pela classificaç'ão funcional-programática, até o nível
de projetos e atividades.

Ora, o presente projeto n2io atende a esses
requisitos fixados pela LDO, raz2io pela qual está eivado de
ilegalidade.

De outra parte, a propositura é por demais
genérica, n'ão especificando o grau de comprometimento do
imável pela ação das enchentes, a . fim de fixar claramente
quais os imámeis que seriam beneficiados pela isenç'ão, o que
torna a/fàroposta com objeto indefinido.
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MUSA ANDitti
Secretária
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CÂMARA MUNICIPAL DE ISU),...0-1g--.A-liL*0--S

11 do	 Abril 	 do 1Ct  95Stio Paulo,

MEMORANDO N9  031 , 95-ATM

• L urz . .—ATt EÏAS 1)1? CAflv,110
052osor 16 

N.:o Leg. Chefe-

Ao nobre Vereador

1111	 Vital  Nolasco

O TI L-047 /95 , de sua autoria, •será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituiç5o e justiça, cabendo, entretanto,
RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo àe 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente
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/Folha n.0:_,--------„
n.•_____.---__	 do proc.

do /s.:D.

#220-2------

Ao
Nobre Vereador MIGUEL COLAS UONNO
Digníssimo Presidente da Mes da
Câmara Municipal de São Paulo

— R E C

J.5.-0024/1995

O Vereador VITAL NOLASCO, no uso das suas atribuições

que lhe confere o art. 79 da Resolução tf 2/91 (Regimento Interno .), vem a

Plenário RECORRER contra o Parecer da Douta Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei re 47/95, de sua autoria, peias razões que alegara no

momento oportuno das discussões em Plenário.

Sala das Sessões, IS de abril de 1995.

JVEREADO ITAL NOLASCO

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

issPapel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°
4( ta

de 19( 	 ‘s"..	 0.5  C) aar 	 	 (a) 	 Ce•—e 
NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUE

Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Bgele-GN
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICÂ
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. 8ncorrçjo c/

ArqUIVO em jf--(2o2:_=92____

O Func.'

A ATM - Senhor Assessor Chefe:

Em atenção ao RDS 13-0070/1997, da Vereadora Ana Martins, Líder do

Pc do B, segue o presente expediente para volta a Tramitaçào.

DT 94, 18 de fevereiro de 1997

MARIA 1SA
.fiB/LU,0PES COMM

Cbele de Seçio	
= §Uhilik1148

IMPRENSA OFICIAI, DO ESTADO S.A. — IMESP
CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e P a Pel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?  C)197 
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Folha n.•_.£2_..9	 de proc.íe- 410 IN .9t;

,t 2 FEV 1997	 111,t 2 FEV 1997

REQUERIMENTO "D"N° . 13 — RDS
1997

1 QUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o

deiráquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 47195, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que dispõe sobre a isenção do pagamento do IPTU - imposto

Predial e Territorial Urbano - e taxas aos moradores do município de São Paulo que

tiveram sua residência inundada pelas enchentes.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 1997

ANA MARTINS
Líder do Pc do B
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• •
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Cod. 0522
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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itIAELLÃO NETO
Presidente

BRE.
N. MiC950C

ra-N—D—ETIVIAN
cc. Leg. Chelt

T.
Lir?

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  ) g — b 2. 9 -? 

Arquivado novamente em / 

C/ ,..)0  As. ° O Func° t

.Xxick

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

do processo n2  
PL. 47 	

de 19 s7 	 13,  11  1 (00	 (a)

Papel para informaçâo rubricado como folha rv2

ANA PkUt.g K
Affilstant	

frUZ
e`da-the	 cnica
t

~tetro 11.0 o

Prejudico o presente projeto, nos termos do art. 17, II, letra "d", do
Regimento Interno, tendo em vista a aprovação em 2' discussão e votação do
PL 60/95, de igual teor, na 122 Sessão Extraordinária, de 08.11.00.

o

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUiVA R O PRESENTE PROCESSO

100.0.," • ,-

tr-Nr..
1.	 •

Aasistente Parlamentar - RY 100.702

CóD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data 	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	 ng

Em 	

(a)



PROJETO DE LEI 184/1993 .

Ap resentadã(a) em 24/03/1993 - Processa 184/1993 (autuado em 24/03/1993)
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Dispoe sobre a concessao de isençao de IMPOSTO
PREDIAL	 E TERRITO RIAL URBANO, para Predios
Residenciais, situados em locais de costumeira
enchente,regioes ala g adiças e beiras de carregas do
Municipio de Sao Paulo.

Autor(es):
. Vereador(a) ALBERTO CALVO (PSB)

PL 184/1993 lido em 24/03/1993, na Sessao Ordinaria 22, da ia. Sessao
Legislativa da tia. Legislatura, publicado no D.O.M. em 26/03/1993, pagina
38, coluna J..

Comissao(oes) designadas em 24/03/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB.	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN

TRAMITACAO:

::::=========
J.	 .	 *	 * 	  	 *	 	 *

I Sigla da Arca I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 1
'	 I CMSP	 I .	 Data	 Hora	 /	 Data	 Hora	 I

• 1 	 +.	 	 4- 	 .1
• 1 ATM	 1	 24/03/1993	 I	 05/04/1993-17:59	 I

I JUST	 1	 06/04/1993-11:49	 I	 13/05/1993-14:51 . 1'
I ATM	 I	 13/05/1993-16:52	 I	 1
*	 	 * 	 	 * 	 	 	 *

,RESULTADO DA ANALISE DAS COMISSOES

Ementa:

• PL recebido(a) em 06/04/1993 p ela COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST,
prazo regimental 20/04/1993, designado em 09/04/1993 ao relatar Vereador(a)

• MARCOS MENDONCA (PSDB).
•

Prazo prorrogado de 22/04/1993 . ate 29/04/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

!ÉL liberado pela Comissao JUST em 29/04/1993.

•
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